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                             SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS








SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
































SR. CONTRIBUINTE:











	LEVAMOS AO CONHECIMENTO DE V.Sª. QUE DA ANÁLISE DO CONTA CORRENTE FISCAL DESSA EMPRESA, CONSTATOU-SE CONSTÂNCIA DE SALDOS CREDORES. TAL SITUAÇÃO É, EM PRINCÍPIO, ANÔMALA E INCOMPATÍVEL COM AS ATIVIDADES DE SUA EMPRESA, TAMBÉM QUANDO COMPARADA A OUTROS CONTRIBUINTES DO MESMO PORTE E PERTENCENTES AO MESMO SETOR ECONÔMICO.





PORTANTO, DEVERÁ V.Sª, ATRAVÉS DE SUA CONTABILIDADE, REAVALIAR AS OPERAÇÕES ATÉ ENTÃO PRATICADAS E AS INFORMAÇÕES PRESTADAS AO FISCO ESTADUAL, PODENDO, INCLUSIVE, PROMOVER AUTO DENÚNCIA DE POSSÍVEIS DÉBITOS DETECTADOS, HABILITANDO, SE FOR O CASO, AO PARCELAMENTO.





NO AGUARDO DE UMA JUSTIFICATIVA FORMAL A SER PROTOCOLADA JUNTO À UNIDADE FAZENDÁRIA IDENTIFICADA NO CAMPO REMETENTE, ATÉ O ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MÊS DE EXPEDIÇÃO DESTA COMUNICAÇÃO, CUMPRE-NOS ESCLARECER, NA OPORTUNIDADE, QUE CONSTITUI CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA(LEI FEDERAL Nº 8.137, DE 27/12/90) “OMITIR INFORMAÇÕES OU PRESTAR DECLARAÇÃO FALSA ÀS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS OU AINDA, FRAUDAR A FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, INSERINDO ELEMENTOS INEXATOS OU OMITINDO OPERAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA, EM DOCUMENTO OU LIVRO EXIGIDO PELA LEI FISCAL”, SUJEITANDO O INFRATOR À PENALIDADE DE 06(SEIS) MESES A 02(DOIS) ANOS DE DETENÇÃO E MULTA, ALÉM DE OUTRAS PENALIDADES ESPECIFICADAS NA LEGISLAÇÃO DO ICMS.
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